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    “A finalidade do Estado é promover a justiça social. Mas não há justiça social sem desenvolvimento e não há desenvolvimento sem soberania.”




    Getúlio Vargas, 1937




    




    “As nações, porém, como os indivíduos, atravessam grandes momentos em que é preciso enfrentar o destino.”




    Getúlio Vargas, 1941




    




    “Não há, portanto, nenhum conflito real entre o revolucionário e a tradição, exceto para aqueles que concebem a tradição como um museu ou uma múmia. O conflito é efetivo apenas com o tradicionalismo. Os revolucionários personificam a vontade da sociedade de não se petrificar em um palco, de não se imobilizar em uma atitude. Às vezes, a sociedade perde essa vontade criativa, paralisada por uma sensação de exaustão ou desencanto. Mas então, inexoravelmente, seu envelhecimento e seu declínio são verificados.”




    José Carlos Mariátegui, 1927


  




  

    Prefácio




    




    Professor Dr. André Roberto Martin[ 01 ]




     




    Neste ano de 2022, o Brasil completa dois séculos de vida independente. Numa coincidência que pode ser auspiciosa ou nefasta, também elegeremos o novo presidente da República, que terá que lidar com uma situação internacional muito tensa e com uma economia e uma sociedade em frangalhos.




    No ano de 2012, um ensaio da Texas Rating previa que o Brasil, que acabara de equiparar o seu PIB ao do Reino Unido, se tornaria a quarta economia mundial em dois anos, superando a França. No entanto, em 2022, segundo a mesma fonte, o país havia caído para a décima quinta posição. Também Jim O’Neill, criador do acrônimo “BRIC”, indicava o Brasil como o mais promissor do grupo de países que ele havia identificado como os de maior potencial de crescimento em todo o mundo. Ou seja, o Brasil era visto como la crème de la crème.




    Como explicar tal discrepância entre as previsões e a realidade? O que teria acontecido com o Brasil, nesta última década, para “descer tão rápido ladeira abaixo?”
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        OLIVEROS, Lemay Padrón. La increíble caída de Vanderlei de Lima. Guajiro Arrepentido, 20 de maio de 2012.


      




      




      Disponível em: http://guajiroarrepentio.blogspot.com/2012/05/la-increible-caida-de-vanderlei-de-lima.html
acessado: 24 de março de 2022.


    




    A foto acima explica de maneira metafórica e sintética o que aconteceu conosco. Se chamarmos o irlandês que atrapalhou Vanderlei Cordeiro de Lima, o maratonista brasileiro que liderava a prova rumo à medalha de ouro, de “Operação Lava Jato”, as coisas começam a ficar mais claras.




    A foto abaixo completa a explicação:
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        MACHADO, Carlos Henrique. Biden e o Golpe em Dilma. O Antropofagista, 3 de março de 2022.


      




      




      Disponível em: https://antropofagista.com.br/2022/03/03/biden-e-o-golpe-em-dilma/
acessado: 24 de março de 2022.


    




    Era o dia 31 de maio de 2013. O então vice-presidente norte-americano, Joe Biden, estava em uma missão oficial no Brasil com o objetivo explícito de arrancar da presidente Dilma o compromisso de uma modificação no modelo de partilha do Pré-Sal, abrindo assim as concessões da nova fronteira petrolífera às empresas norte-americanas.




    A recusa de Dilma em aceitar a demanda norte-americana selaria seu destino. No mês seguinte, têm início, como se do nada, os protestos difusos que terminaram batizados como “as jornadas de junho”, hoje claramente identificadas como as primeiras agitações de uma guerra híbrida lançada pela potência norte-americana contra o nosso país. Também chamada de “guerra de quarta geração”, a guerra híbrida envolve um conjunto de ações legais e ilegais visando dominar os “corações e mentes” das populações-alvo, a fim de que uma mudança de regime nos respectivos países permita aos EUA contar com o apoio de um governo dócil e submisso aos seus interesses.




    É por isso que as próximas eleições lembram tanto a situação vivida por Dom Pedro I. “Independência ou Morte”, é isso que estará em jogo nas próximas eleições. Em outras palavras, ou a nação desperta para a necessidade de superação do neoliberalismo como ideologia dirigente do Estado brasileiro, reivindicando um desenvolvimento soberano e socialmente inclusivo, ou retrocederemos à condição de mera colônia norte-americana, neste momento em que a potência hegemônica vê seu domínio ameaçado.




    O que o livro de Eliseu Gabriel e Marcos Fávaro nos mostra é que o Brasil já contou com projetos de desenvolvimento exitosos que garantiram um crescimento sustentado por longos períodos, a ponto de, no século XX, havermos sido a nação de mais rápida industrialização do mundo, ao lado do Japão e da União Soviética. Essa perspectiva de longa duração revela ainda uma coincidência incômoda, pois desde que saímos do regime militar, em 1985, o país praticamente estagnou, o que pode levar muitos a concluírem que a “culpa” é da democracia, ou, mais especificamente, da Constituição de 1988.




    Trata-se de outro equívoco, rebatido por nossos autores neste volume, embasados em rigorosa pesquisa histórica e econométrica. A tabela a seguir resume em grande medida os temas aqui desenvolvidos. Conclua o leitor por si só:




    Economia e ciclo político




    Taxas médias de crescimento anual do PIB brasileiro %
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      Fonte: Folha de S. Paulo


    




    Fica evidente, assim, qual o sentido histórico de nossa escolha neste ano: combinar de forma inovadora a democracia conquistada em 1988, com o planejamento perdido em 1985, criando uma nova economia política que valorize o trabalho e respeite a natureza, ou insistir no neoliberalismo devastador e sem regras que nesses últimos 30 anos foi responsável pela destruição do planejamento estatal, pela desnacionalização da nossa economia, pela reprimarização da nossa pauta de exportações e pela privatização de praticamente tudo, até da segurança individual e patrimonial. O Brasil, porém, não é só isso, e pode contar uma bela história de lutas que o tornaram o primeiro país tropical do mundo a se industrializar. Lembrar como isso se deu é um dos propósitos principais deste livro. Uma boa leitura a todos.


  




  

    Introdução




    




     




    O que aconteceu ao Brasil?




    Durante muitas décadas, entre 1935 e 1980, o Brasil foi o país que mais cresceu no mundo. Éramos o que a China é hoje em termos de desenvolvimento, éramos admirados mundialmente. Para se ter uma ideia, em 1980 o Produto Interno Bruto, o PIB, brasileiro era maior que o PIB da China e o da Coreia somados. Em 1990, o PIB brasileiro ainda era maior que o da China.




    De lá para cá, nosso país pouco prosperou e, em muitas ocasiões, tem andado para trás. Hoje, incrivelmente, o PIB brasileiro é apenas 10% do PIB chinês. A tabela a seguir mostra o PIB do Brasil e o da China em 1990 e em 2020.




    Produto Interno Bruto (PIB) em bilhões de dólares
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      Fonte: Banco Mundial


    




    O que aconteceu para chegarmos a essa grave e aparentemente insolúvel crise econômica, social e cultural? Reverter esse atraso é possível? Temos potencialidades para isso? O que fazer?




    Essas são as perguntas que vamos responder ao longo deste livro.




    Primeiras considerações




    Há coisa de um século, o Brasil padecia de uma crise da organização política e social dentro de um sistema federativo sem ligação com a realidade nacional. Tal crise era agravada pelo longo período de escravidão, então recém-abolida, pela precariedade do poder público e pelas suas frágeis estruturas econômicas e sociais. O pessimismo, no início do século XX, era generalizado.




    Naquele contexto de perigos iminentes, inclusive de rompimento da unidade territorial da nação, o então capitão de mar e guerra Thiers Fleming[ 02 ] (1880-1971) propôs, em palestras e livros lançados a partir de 1917, um grande projeto de reorganização nacional, que tinha como âmago a reformatação do sistema federativo. Seu lema era “Por um Brasil Unido e Forte”.




    Apesar de já se passarem mais de 100 anos, essa frase sintetiza a grande tarefa que os brasileiros têm hoje, e, por isso, a adotamos como título deste nosso trabalho.




    Fleming foi um dos grandes estimuladores da necessidade de plani­ficação do desenvolvimento do país como um todo. Felizmente, na década seguinte, a de 1930, esse entendimento começaria a se concretizar mais efetivamente com a ascensão de Getúlio Vargas (1882-1954) à Presidência da República.




    A partir daí, os vários órgãos do Estado brasileiro foram sendo montados e institucionalizados. O poder público passou a ter as estruturas necessárias para organizar e dirigir, de fato, os destinos da nação no rumo do seu desenvolvimento.




    Como já afirmamos, desde então e por várias décadas, sempre contando com o planejamento da economia, sob a coordenação do poder público, o Brasil foi o país que mais cresceu no mundo. Porém, há cerca de 30 anos a nação brasileira começou a “patinar”, desorganizar-se e até a andar para trás. Vivemos uma situação confusa e decadente, que lembra um pouco o que acontecia há um século.




    Em parte, este trabalho constitui uma ampliação do livro Brasil Soberano[ 03 ] trazido a público no ano de 2009. Assim como o seu precursor, o trabalho que se apresenta é um debate à luz dos fatos e do conhecimento acerca das grandes questões do Brasil de nossa época.




    Diferentemente, porém, daquele texto, o livro que se apresenta aqui não é publicado dentro de um contexto de otimismo e de crescimento econômico. Ao contrário, ele é redigido em um momento de apreensão coletiva a respeito do futuro da Pátria, com a fragilização das instituições e o destino incerto das próximas gerações. E foi exatamente para superar essa insegurança e apontar boas razões para termos esperança que decidimos elaborar este livro.




    Os últimos sete anos, a partir de 2015, foram marcados por crônica recessão econômica e por abalos políticos significativos, cujos pontos de tensão mais salientes foram a deposição da presidente Dilma Rousseff em 2016 e a eleição de Jair Messias Bolsonaro como presidente da República em 2018.




    Tais acontecimentos, intimamente vinculados, coroam o ressurgimento de uma economia com ainda menos planejamento e menos regulamentação, e a doutrina do “Estado mínimo” permanece fornecendo as diretrizes de organização do Estado Nacional.




    A consequente deterioração do patrimônio público, o empobrecimento crescente da população e a crise de legitimidade das instituições foram as resultantes da radicalização de uma concepção de política econômica que busca, a todo custo, destituir o Estado Nacional de seu importante papel no desenvolvimento da Nação.




    Em momento algum das décadas em que ocorreu o grande sucesso do desenvolvimento brasileiro o Estado teve papel secundário.




    Estruturamos o conteúdo em tópicos que retomam as grandes questões da formação nacional e o seu desenvolvimento histórico. Destacamos os esforços dos sucessivos governos na planificação centrada no desenvolvimento econômico do país por cinco décadas, a partir de 1930.




    Destacamos também as décadas em que o desenvolvimento do país foi sendo comprometido por decisões de política econômica dos governos. Mostramos a importância das relações internacionais para o Brasil e, por fim, apresentamos os caminhos para superar essa difícil situação em que nosso país foi jogado.




    O título deste livro é carregado de palavras contundentes: união e força. Não são apenas palavras de impacto: elas descrevem valores, os mais profundos, que motivam os autores deste livro a apresentarem as propostas nele escritas.




    Nos dias de hoje, são aquelas duas palavras as âncoras de uma grande nação, de um Estado com condições de prover aos seus cidadãos segurança, prosperidade, crescimento cultural e espiritual.




    Se um Estado[ 04 ] não consegue ser soberano, unido, forte, ou não garante democracia, ele passa a existir como um expediente curto da história, e as energias sociais que o sustentam se esvaem até ele tornar-se um “Estado falido”[ 05 ], dominado pelo crime, pelo pauperismo e sem nenhuma significância positiva no cenário internacional.




    A perda de autonomia, colocando em risco sua soberania, é um sintoma gravíssimo para um Estado. Um país que é considerado soberano pela comunidade internacional, mas que não consegue fazer o exercício dessa condição é, com certeza, um Estado falido.




    Na crise sanitária de 2020 e 2021, ficou evidente a perda de autonomia do Brasil. O país demonstrou ter pouca capacidade de mobilização nacional e de articulação internacional para angariar aqueles ativos estratégicos para a gestão da crise.




    Isso aconteceu não apenas pela falta de habilidade e pela insensibilidade para o problema do Governo Central, mas também pela perda da capacidade de ação do Estado brasileiro, que tem sido intencional e continuamente desestruturado pela ação governamental nos últimos anos, especialmente desde 2016.




    O fato de o Brasil passar por um processo de desindustrialização, investir pouco em pesquisa científica e tecnológica e não contar com a eficiente indústria farmacêutica que já teve tolheu a possibilidade de o país ajudar seu povo, e até outras nações, a superar, com bem menos vítimas, a grave crise sanitária causada pela pandemia da COVID-19.




    A falta de entendimento do papel que o Estado Nacional tem que exercer, acreditando na ciência e liderando o enfrentamento da pandemia, fez do Brasil um dos recordistas no número de mortes pela COVID-19 no mundo.




    Quando falamos de "união", estamos falando da união entre o setor público e o privado e, também, de um amplo pacto social entre os diferentes setores sociais que formam a nação. Todos têm que ser protagonistas e beneficiários material, social e culturalmente do crescimento do país.




    Por isso, quando falamos de “Um Brasil Forte”, queremos falar de um país realizador, com autonomia, e de um Estado Nacional capaz e planejador, em sintonia com a iniciativa privada.




    Ao pensarmos neste livro, acolhemos a missão de apresentar para os nossos leitores uma mensagem de esperança e diretrizes seguras para que o Brasil supere o grave desafio que hoje lhe é imposto. Sabemos da força que temos como nação e, por isso, acreditamos na possibilidade de prosperidade material e moral de nossa pátria, com a convicção de que ainda somos uma das maiores e mais promissoras comunidades humanas do mundo.


  




  

    Primeira Parte




    




    A formação da economia, da sociedade e do Estado brasileiro


  




  

    O passado é uma força importante, para não dizer vital, de uma sociedade. Afirmamos isso porque sabemos que a realidade que se vive é, em boa medida, uma derivação de realidades passadas, de maneira que fenômenos sociais ocorridos há décadas, ou até séculos, permanecem influenciando nossa época, mesmo depois de sucessivas transformações e ressignificações.




    É muito difícil para um cidadão saber, principalmente se não tiver como entender o significado verdadeiro das informações que chegam a ele, quais os fenômenos mais antigos que ainda permanecem influenciando a sociedade. Mais difícil é avaliar quais fenômenos sociais nascentes na nossa época influenciarão as próximas gerações.




    Um povo que não cultua a sua memória é um povo que, necessariamente, está destinado ao atraso e ao sofrimento. A disposição de conhecer e analisar, sem ideias preconcebidas, os fatos do passado nos auxilia a entender os méritos, os vícios humanos, as contradições de uma época e como estas ainda influenciam os dias de hoje.




    Muito se tem escrito, nas últimas três décadas, para desmerecer a história de nosso Brasil. Abordagens radicais salientam apenas os aspectos violentos ou injustos da nossa formação, que de fato existiram. Porém, aqui analisaremos também fatos auspiciosos de nossa história a partir de 1930.




    O Brasil, assim como tantos outros países, é cheio de contradições, porém nossa história não é apenas um catálogo de vícios e equívocos. É a história de um povo em formação, que foi explorado, que passou por dificuldades, mas que, por vezes – e não poucas vezes –, teve consciência do seu desafio. Encarou os fatos e venceu com decisões acertadas, ainda que fossem limitados os recursos humanos[ 06 ].




    Nós apontamos as décadas de 1930, 1940 e 1950 como os “anos de ouro” da formação nacional e um modelo para as gerações contemporâneas, que farão deste um grande país, quando conscientes dos meios com os quais a nação conta e do momento em que se encontra a sociedade.




    1. A formação da economia do Brasil




    1.1 Os ciclos econômicos e o território brasileiro




    A história econômica oferece uma das chaves para a compreensão dos problemas da formação social brasileira. A maneira como o país entrou na economia internacional, herdada do período colonial, não apenas deu forma e dinâmica à nossa contraditória estratificação social, como determinou nosso lugar na economia mundial.




    Desde os primórdios da colonização a estrutura econômica brasileira usou como base de seu desenvolvimento a grande propriedade de terra, ocupada pela monocultura voltada para o mercado internacional. Este fato foi o formador das condições de trabalho retrógradas, baseadas na escravidão, que durou 300 anos e encerrou-se oficialmente, mas não de fato, no final do século XIX.




    Ainda em 1930, a economia brasileira se sustentava em torno de ciclos produtivos, todos eles alocados no setor primário[ 07 ] da economia.




    Cada ciclo constituiu-se em um período histórico marcado pelo sucesso de um produto agrícola ou mineral que atendia ao mercado internacional, como foi o caso da cana-de-açúcar, do ouro, da borracha e do café, entre outros produtos tropicais, como o cacau.




    No estudo da história econômica do Brasil, encontramos termos como “Ciclo do Ouro”, “Ciclo do café”, “Ciclo da borracha”, “Ciclo da cana-de-açúcar” dando nome a esses períodos históricos, que têm a monocultura de exportação como atividade de sustentação e de organização da sociedade.




    Na época colonial, pouco da riqueza produzida pelo setor agroexportador ficava no Brasil. Quase nada do resultado econômico obtido era investido na estruturação do país, o que teve um impacto muito negativo na formação da sociedade brasileira. Pode-se dizer que, de certa forma, essas oportunidades poderiam ter criado a infraestrutura da nação, mas foram perdidas.




    Tal modelo também impactou a formação territorial do Brasil, uma vez que, no nosso caso, a colonização era vista como um empreendimento basicamente de extração, o que levou à ocupação quase caótica do território, formando “Arquipélagos Econômicos” (ver mapa). Eram núcleos de exploração econômica intensiva, especializados em uma única atividade agrícola ou de mineração para a exportação.




    Espalhadas pelo território colonial português, as “ilhas” do “Arquipélago Econômico” tinham mais vinculações comerciais com o mercado europeu do que com qualquer outro ponto de produção econômica do Brasil ou da América do Sul.




    Tal configuração resultou em um problema fundante da vida pública brasileira, que é a dificuldade de o país integrar o seu próprio território. Durante toda a fase imperial e toda a fase da Primeira República (1889 - 1930), o território brasileiro tinha como principais vias de comunicação os grandes rios navegáveis, sendo que as estradas de ferro eram relativamente curtas e possuíam a função primordial de escoar as riquezas do Brasil para os portos, de onde seguiam para países do capitalismo central. Apenas secundariamente, as ferrovias serviam para integrar o território. Isso gerou uma herança ruim, que mesmo a política desenvolvimentista do século XX não conseguiu superar totalmente.




    A falta de articulação territorial dificultou a integração do mercado brasileiro e fomentou separatismos. Esse problema é um obstáculo histórico para o nosso desenvolvimento econômico e um problema de segurança latente, já que dificulta o acesso militar às periferias do território.
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        Os “arquipélagos econômicos” e a formação territorial do Brasil
O mapa expõe o caráter pouco funcional da ocupação do território brasileiro pela ação colonial portuguesa. Os setores do território colonial que foram ocupados (em destaque no mapa), eram aqueles que tinham importância econômica imediata para Lisboa, fosse para o abastecimento do mercado internacional de mercadorias tropicais, fosse para a produção de alimentos para a sustentação da força de trabalho no Império Português. O termo “arquipélago econômico” se refere ao fato de as regiões de exploração econômica ficarem geograficamente isoladas umas das outras, como ilhas dentro de um arquipélago.


      




      




      Adaptado de: Silva, Golbery do Couto e. Conjuntura política nacional: o poder executivo & geopolítica do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1981, p. 90.
Cartográfo: Tito Lívio Barcellos Pereira
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        O plano de viação brasileiro e o seu significado geopolítico
A integração das “ilhas” do “arquipélago econômico” brasileiro foi uma das metas do Brasil independente. Porém, dada a falta de indústria, os governos tiveram resultados muito modestos nessa empreitada. A partir de 1930, com mais recursos econômicos e tecnológicos, uma rede de rodovias foi planejada para a integrar o território brasileiro, obedecendo o desenho expresso no mapa acima. Deve ser salientado que a expansão das rodovias não foi seguida da expansão das ferrovias, e mesmo projetos rodoviários importantes, como a transamazônica, entre outros, foram abandonados pela sua dificuldade de implantação. Apesar da melhoria de condições em relação à situação do início do século XX, a integração territorial brasileira ainda é um desafio, no século XXI.


      




      




      Adaptado de: GUGLIALMELLI, Juan Enrique. Geopolítica del Cone Sul. Buenos Aires: Editora El Cid, 1978, p. 143.
Cartográfo: Tito Lívio Barcellos Pereira


    




    1.2 A inserção internacional subalterna




    Fora a questão da formação territorial, salta aos olhos a inserção internacional do país, que foi matizada pela configuração econômica da colonização. Trata-se de um problema complexo, impossível de ser tratado integralmente de forma resumida.




    Para estabelecer sua colônia, pouco a pouco os agentes econômicos de Portugal destruíram as formas associativas existentes neste canto do continente. No lugar da organização social indígena, por exemplo, surgiu o latifúndio, que, desde o começo, progrediu com o uso da mão de obra escrava.




    A sociedade brasileira começava então a sua vida regida a partir de práticas sociais de caráter destrutivo, o que fez a população naturalizar a violência e a exploração como componentes do seu cotidiano. Mas os problemas não pararam por aí.




    O modelo de colonização contribuiu para situar o Brasil dentro da hierarquia da economia internacional como um produtor de mercadorias primárias. Os altos lucros oriundos da produção primária para exportação colaboraram para criar uma pequena classe dominante muito rica e alheia à inovação, que, impressionada pelos lucros da atividade primária, chegou, por vezes, a obstruir até pequenos projetos de industrialização.




    Em geral, em economias agroexportadoras a mão de obra é menos qualificada e também menos remunerada, diferentemente da mão de obra de uma economia industrial. Isso tende a produzir uma maior concentração de renda ao longo de gerações. No Brasil, esse efeito foi ainda mais nocivo porque a mão de obra que sustentava a base da economia era escrava, o que ajudou a tornar o Brasil um dos países de maior concentração de riqueza do mundo[ 08 ].




    As relações comerciais do Brasil com outros países foram marcadas pela deterioração dos termos de troca, um fenômeno que reforçou as condições de subdesenvolvimento da economia brasileira. O conceito de “deterioração dos termos de troca” se refere às consequências do fato de os países agroexportadores terem que compensar as suas importações de itens industrializados com a exportação de mercadorias primárias, com bem menor valor agregado.




    A deterioração dos termos de troca não é um fenômeno vulgar. Ao contrário, ela dita as linhas gerais das relações de países apenas agro­exportadores com os países produtores de tecnologia, ou seja, os países mais desenvolvidos. No geral, a tendência das mercadorias com alto conteúdo tecnológico é serem valorizadas no mercado internacional, enquanto as mercadorias primárias têm preços menos estáveis e podem sofrer desvalorizações repentinas.




    A consequência dessa disparidade é que, para saldarem a sua pauta de importações, os países periféricos[ 09 ] precisam conseguir exportar muito, e vivem sob risco frequente de impactos indesejáveis em seus balanços de pagamentos[ 10 ]. Muitas vezes, isso os obriga a desvalorizar suas moedas nacionais.




    Celso Furtado escreveu, ainda na década de 1970, que os países periféricos têm uma vocação inflacionária, o que dificulta a administração pública e castra a população de conforto econômico. Uma característica deles é que as fontes principais das demandas não estão dentro de suas fronteiras nacionais, mas em outros países. Assim, uma diminuição da necessidade que os chineses têm de soja, para citar um exemplo atual, pode pôr em crise a economia brasileira.




    Outro problema advindo da configuração econômica da sociedade brasileira é a ciclicidade[ 11 ] de preços da mercadoria primária. Esse foi um desconforto que assolou o Brasil, especialmente na transição do século XIX para o século XX. Quando o preço das commodities[ 12 ] estava alto, os produtores tinham a tendência de aumentar suas plantações para aproveitar os bons preços. Tal feito acabava inundando de produtos o mercado internacional, levando à redução de preços e fazendo com que os produtores demitissem trabalhadores. Naquele Brasil do começo do século XX, tal condição tinha graves consequências sociais: tirava muito da estabilidade da oferta de trabalho e obrigava os trabalhadores rurais a viverem de forma instável, com longos períodos sem emprego[ 13 ].
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        Hierarquia internacional entre países de “centro” e países de “periferia”
O diagrama expressa a leitura feita por Fágner J. M. Medeiros e Daniel D. V. Cosentino das teses de Raúl Prebisch (1901-1986) sobre a contradição inerente que existe entre as relações comerciais entre países centrais e periféricos. A partir do momento em que uma sociedade se especializa na produção de mercadorias primárias, ela tende a perder capacidade inventiva e a absorver quantidades menores de mão de obra, tornando-se, via de regra, menos inclusiva.


      




      




      Adaptado de: MEDEIROS, Fágner João Maria; COSENTINO, Daniel do Val. Celso Furtado e Raúl Prebisch frente à crise do desenvolvimentismo da década de 1960. Revista de Economia (UFPR), v. 41, pp. 150-179, 2020.
Cartográfo: Tito Lívio Barcellos Pereira


    




    Não faremos aqui um perfil histórico pormenorizado de todos os ciclos econômicos do Brasil. Mas é preciso dizer que, por volta de 1900, a situação econômica do Brasil era insustentável. As estruturas econômicas eram insuficientes e serviam como uma triste moldura para a reprodução de uma sociedade arcaica, sem instituições capazes de conter a crescente violência social no campo e na cidade. A sociedade brasileira das primeiras décadas do século XX pedia por mudança, e essa mudança veio em 1930, com uma ação política de larga envergadura que instituiu novas estruturas no Estado brasileiro, transformando radicalmente o país.




    2. A formação do povo brasileiro




    2.1 A superexploração do trabalho




    É hora de perguntar: como se formou a sociedade brasileira? Essa é por certo uma das perguntas mais difíceis que as ciências humanas têm para responder. Sobre o assunto se debruçaram grandes cientistas sociais como Darcy Ribeiro (1922-1997), Gilberto Freyre (1900-1987) e Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982).




    Uma das raízes profundas da formação social do povo brasileiro está na superexploração do trabalho. Nascido como colônia desde cedo dedicada a servir os mercados europeus, o Brasil teve um começo difícil. A chocante opulência dos grandes proprietários de terras contrastava com a exploração sem piedade das populações indígenas e negras, que trabalhavam em troca de comida e submetidas a duros castigos físicos. Com o tempo surgiu uma classe de homens livres e pobres, que também sofriam em minúsculas propriedades rurais ou em empregos com baixíssima remuneração nas zonas urbanas.




    Esses fatores combinados criaram uma estrutura social desigual, somada a uma cultura autoritária e desrespeitosa para com o trabalhador que sempre teve como característica a baixa remuneração.




    2.2 A Lei de Terras de 1850 e a tragédia do latifúndio




    A sociedade brasileira é produto de uma sobreposição de processos violentos que acabou por formar uma sociedade sofrida, ainda que altamente viável. Todos os teóricos que nós citamos fizeram suas considerações com base em profundos estudos históricos do processo de colonização do Brasil, tanto na formação das grandes estruturas econômicas quanto na configuração da esfera dos costumes.




    Assim, salta aos olhos, em todo livro que se lê a respeito do assunto, a prevalência da identificação do latifúndio na base de uma economia apoiada na superexploração do trabalho e na escravidão, que foi, sem sombra de dúvida, a força motriz no modo de construção da sociedade brasileira.




    No Brasil, a posse da terra foi percebida pelas elites como um instrumento de controle social e de manutenção do status quo. Assim, no século XIX, instrumentos legais foram criados para dificultar a aquisição da terra por quem já a ocupava e trabalhava nela, o que trouxe consequências sociais profundas.




    Bem diferente foi a política fundiária de outros países, como os EUA. Lá, a posse da terra era dada, oficialmente, a quem estava nela trabalhando, como uma política de ocupação territorial.




    Nos EUA, uma das formas de aquisição de terras era a posse ou ocupação. A lei permitia a quem trabalhasse na terra demarcar uma área de até 150 acres e tornar-se seu proprietário. O fato de morar e trabalhar na terra fazia do lavrador um proprietário perante a lei. Isso promoveu justiça distributiva e fez a economia do país crescer permanentemente, de maneira sustentável. Para viabilizar a atividade econômica da propriedade, o Estado americano viabilizava o acesso construindo estradas e ferrovias.




    No Brasil, a posse da terra foi regulada pela Lei de Terras, de 1850, instituída alguns anos antes que a sua equivalente estadunidense. A lei brasileira definiu que a forma de alguém se tornar proprietário de terra seria pela compra. A lei também tornava possível a posse da terra por usucapião, quando então o candidato a proprietário da terra deveria provar em um cartório, para um escrivão competente, que ocupou continuamente uma porção de terra por vinte anos. Isso implicava uma série de problemas:




     




    1º) Era quase impossível encontrar um cartório ou um trabalhador alfabetizado no Brasil do século XIX, sendo que quase ninguém que ocupou mesmo a terra teve condições de regularizar a situação de posse. Dessa forma, alguns se aproveitaram da situação e monopolizaram a posse de grandes áreas mediante o registro “cartorial”. Tornou-se comum, inclusive com vários casos nos dias de hoje, a tomada, por meios violentos, de terras que famílias mais pobres ocupavam e trabalhavam por décadas.




    2º) Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público. No prazo de algumas gerações, alguns cartórios encerraram suas atividades e desapareceram. Este fato causou descontrole por parte do poder público acerca da propriedade da terra em regiões de colonização antiga no Brasil. Falsários profissionais conhecidos como grileiros providenciavam escrituras falsas em papel envelhecido com o timbre de cartórios extintos. Com esses documentos falsos, grileiros conseguem, até hoje, assenhorar-se de grandes extensões de terras, expulsar famílias e, muitas vezes, vencer disputas judiciais, quando estas acontecem.




    Dessa maneira, as melhores terras brasileiras ficaram com relativamente poucas famílias de latifundiários que acumularam fortunas e ganharam ainda mais poder. A maior parte dos que ocupavam e trabalhavam originalmente nas terras foi abandonada à própria sorte, sendo que boa parte continua sem rumo até hoje.




    2.3 A herança maldita da longa escravidão




    Segundo Sidney Chalhoub[ 14 ], no começo do século XIX cerca de 40% da população brasileira era de escravos. Isso representou um duro começo para o Brasil, dado o alto grau de vulnerabilidade do escravo mesmo quando liberto. Na verdade, os escravos foram abandonados à própria sorte.




    Sem nenhum tipo de ajuda governamental, as famílias alforriadas tinham dificuldades imensas de inserção social. O fato de uma família passar gerações vivendo de trabalho não remunerado e sem direito à propriedade impediu, obviamente, o acúmulo de qualquer forma de patrimônio. Criou­-se, assim, a pobreza estrutural, uma marca característica do Brasil.




    A cultura escravocrata é avessa à valorização do indivíduo e do trabalho, o que torna difícil a missão de implantar um capitalismo dinâmico no Brasil, país onde não existe uma cultura sadia de remuneração e de valorização do trabalho.




    O latifúndio não apenas promoveu a desorganização da ocupação territorial, mas também implementou a desigualdade social nas relações de trabalho. Isso não aconteceu somente pela escravidão, mas também pela relação que os grandes proprietários de terra tinham com os pequenos proprietários de terra. Celso Furtado apresenta essa questão como “a dicotomia entre o latifúndio e o minifúndio”[ 15 ].




    O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) estabelece que o “minifúndio” é uma porção de terras tão pequena que chega a ser insuficiente para garantir a subsistência de uma pequena família. O minifúndio era usado pelos grandes senhores de terra como uma reserva de mão de obra. Os pais de família possuidores dos minifúndios, por não conseguirem sustentar suas famílias com pequenas extensões de terra, necessitavam vender sua força de trabalho para os grandes proprietários, que exploravam, por apenas alguns períodos do ano, essa fonte de mão de obra barata.




    O dono do minifúndio, não raro, precisava trabalhar em troca de comida para sustentar a sua família. Como não existiam condições para qualquer tipo de prosperidade, sua vida material se atrelava, quase totalmente, à existência do latifúndio. Com isso, a pequena propriedade de terra se convertia em uma prisão, sendo que a superexploração do trabalho cumpria a função de “carcereira”.




    3. A formação do Estado brasileiro




    Já descrevemos de forma breve os grandes traços da formação econômica do Brasil em seus primeiros três séculos de história. Foram épocas cheias de contradições que tiveram impacto profundo sobre a formação da sociedade brasileira.




    Como já afirmamos, no começo do século XX a situação da nação era insustentável. Mas, antes de prosseguirmos com os acontecimentos que levaram o Brasil a transformar fortemente sua estrutura produtiva, devemos escrever algumas notas sobre o processo de formação do Estado brasileiro, que guarda particularidades, principalmente no contexto sul-americano.




     




    

      A POPULAÇÃO ESCRAVA NO BRASIL DO SÉCULO XIX




      




      Ainda não há clareza sobre a porcentagem de população escrava no Brasil do século XIX, mas mesmo as estimativas mais conservadoras não são boas e ajudam a explicar a pobreza estrutural no Brasil. Jessé de Souza, em seu importante livro A elite do atraso[ 16 ] (2017), afirma que chegamos a ter uma percentagem de 70% de população escrava. Porém existem estimativas mais conservadoras a respeito desse número.




      Uma estimativa mais conservadora é a de Sidney Chalhoub, que, em sua contribuição para o segundo volume da coleção A construção nacional (2012), organizado por José Murilo de Carvalho, afirma que a população escrava no Brasil diminuiu durante a segunda metade do século XIX, devido a uma série de fatores demográficos e econômicos que colocaram a atividade escravista em decadência. Segundo o autor:




      “Vejamos o recenseamento de 1872 [o primeiro censo moderno do Brasil]. A população brasileira somava 9.930.478 habitantes, divididos quanto à condição social, em livres 8.419. 672 (84,7%) e cativos 1.510.806 (15,2%). Essa proporção era baixa em relação ao que fora durante toda a primeira metade do século XIX, quando as projeções mais comuns estimavam a população cativa entre 30-40% da população do país.”[ 17 ]




      Em 1850, foi posto fim ao tráfico negreiro, e isso contribuiu para enfraquecer a prática escravista no Brasil. O morticínio causado pela epidemia de cólera entre 1855 e 1856 também diminuiu o número de escravos, em uma época em que essa população já tinha um índice de natalidade relativamente baixo.




      No mesmo livro, encontramos o texto “A vida política”, de autoria do próprio José Murillo de Carvalho. Nesse texto, o autor afirma, quando comenta a Lei do Ventre Livre de 1871, que, por conta de tal lei:




      “Muitos proprietários preferiam libertar os seus escravos a sofrer a interferência do governo ou correr o risco de rebelião. A população escrava sofreu uma redução substancial. Entre 1873 e 1887 ela passou de 1,5 milhão para 723 mil, devido a mortes e à manumissão. Aumentou também a concentração de escravos nas províncias cafeicultoras, que passou de 57% para 67%.”[ 18 ]




      Mesmo com números mais conservadores, devemos considerar que, com os recursos tecnológicos do século XIX, as estatísticas eram falhas. Fora isso, depois de liberto, o antes escravo era entregue à própria sorte e caía em indigência na maior parte dos casos.


    




    3.1 O roteiro para a independência




    O Brasil foi uma colônia que ficou independente de Portugal na terceira década do século XIX. Certamente, o processo de formação do Estado brasileiro vai muito além do ato da independência do dia 7 de setembro de 1822. Foi gradual: começa com a vinda da família real para o Brasil em 1808 e se conclui com a Proclamação da República em 1889. A consolidação do Estado brasileiro só aconteceu quando a instituição pública brasileira se viu completamente livre da influência direta de Portugal[ 19 ].




    Em 22 de janeiro de 1808 a família real portuguesa desembarcou em Salvador fugindo da iminente ocupação de Portugal por forças napoleônicas. Alguns dias depois, partiu para o Rio de Janeiro, aonde chegou em 8 de março. A família real portuguesa instalou-se, assim, em sua colônia da América do Sul, dando a ela estruturas típicas de um Estado.




    Travaram-se, então, duas lutas: uma fora das fronteiras do território que Portugal havia consolidado desde 1777, com o tratado de Santo Ildefonso, cujo objetivo era estender os domínios portugueses por toda a bacia do rio da Prata, além de tomar a Guiana Francesa de Napoleão Bonaparte. A outra luta aconteceu dentro do próprio território brasileiro, e o seu objetivo era fazer com que os diferentes poderes locais aceitassem a autoridade imperial.




    O processo de independência resultou do surgimento da rivalidade entre a elite portuguesa e a elite brasileira no contexto de reformas políticas do mundo pós-napoleônico[ 20 ]. Da forma como aconteceu, a independência do Brasil foi uma tentativa da família Orléans e Bragança de continuar como grupo dominante em dois países independentes: Brasil e Portugal.




    Por essa interpretação, o processo de independência do Brasil é notável, e se destaca dos seus congêneres sul-americanos pela sua estabilidade. Enquanto as nações do entorno estratégico brasileiro precisaram fazer guerra contra o colonizador espanhol, no mundo luso tal processo se deu pela negociação, sendo que os choques armados do processo de independência brasileiro se resumiram a quarteladas de unidades militares avessas à independência do Brasil.




    Tais quarteladas foram choques de proporções muito menores do que as guerras conduzidas pelas forças de Simon Bolívar (1783-1830) pela libertação da Venezuela, da Colômbia, do Peru e da Bolívia; ou o processo de independência argentino, que levou à dissolução de todo o vice-reinado do rio da Prata e fundou Estados como o Paraguai e o Uruguai. O povo da Argentina foi submetido a cinquenta anos de guerra civil, em um processo confuso e violento de dissolução da unidade administrativa colonial e uma lenta e imperfeita reunificação entre 1810 e 1861.




    É importante fazer essa rápida, e até esquemática, explanação sobre o processo de independência e formação dos nossos Estados vizinhos, com a intenção de fazer uma comparação sumária com o nosso caso.




    Enquanto o nosso processo de independência se deu por transição, na América espanhola esse processo se deu por ruptura, o que fez o Brasil começar a sua vida independente de maneira mais organizada, com estruturas sólidas no que toca o sistema tributário, o serviço diplomático e as Forças Armadas.




    Nossos vizinhos hispânicos precisaram improvisar suas estruturas de Estado, enquanto o Brasil herdou as dele de Portugal. Assim sendo, apesar de todos os problemas econômicos e de uma estrutura social arcaica, o Brasil começa como um Estado organizado, que reprime as rebeliões internas contra o poder monárquico. Além disso, intervém militarmente no processo de independência dos vizinhos com o objetivo de estender os domínios do Brasil até os confins da bacia do rio da Prata, território onde hoje se assenta a Argentina[ 21 ].




    Essas guerras constituíram-se em, pelo menos, seis intervenções armadas em território que hoje constitui o Uruguai e uma grande intervenção em Buenos Aires, em 1852, que acabou por depor o presidente Juan Manuel Rosas (1793-1877). Essa sequência de intervenções, que atestava a superioridade organizacional e a capacidade militar do Império Brasileiro, é um dos gérmens de nossa política externa. Se por um lado ela foi importante para a consolidação do Estado brasileiro, por outro gerou uma sequência de rancores que dificultaram a nossa política externa para o continente até pelo menos a primeira metade do século XX.




    A consequência mais nefasta dessa política de intervenções foi a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), que, segundo Moniz Bandeira (1998), foi uma tentativa do Paraguai de fundar uma terceira posição no equilíbrio de forças regional, o que resultou em sua destruição depois de cinco anos de luta contra o Império do Brasil, a Argentina, recém-fundada, e o Uruguai.




    3.2 O papel da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai (1864-1870) na formação do Estado brasileiro




    A Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai foi a maior tragédia sul-americana. Ela resultou na destruição do Paraguai e no quase extermínio de sua população, especialmente a masculina. O Brasil imperial teve suas finanças arruinadas e passou a lidar com uma séria crise política, causada pela politização das Forças Armadas e pelo crescimento do movimento republicano no Brasil.




    A Argentina foi o único país sul-americano que teve benefícios com o conflito, pois a guerra serviu para consolidar o Estado Nacional argentino e, principalmente, para formar uma burguesia agropastoril rica e competente[ 22 ].




    Durante a guerra, os estancieiros argentinos abasteceram as forças aliadas com víveres, levando ao acúmulo de capital por parte desses agentes. Na década de 1880, a Argentina era o país mais rico da América Latina, enquanto o Brasil era uma monarquia decadente. O clima de revanchismo entre Brasil e Argentina permaneceu até a década de 1980, com pontos de grande instabilidade[ 23 ].
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